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RESUMO 
Introdução: O órgão do equilíbrio localizado a nível do ouvido interno cumpre um papel 

elementar no desenvolvimento motor em idade pediátrica. A disfunção vestibular passa 

comummente despercebida pela sua variabilidade clínica e induz prejuízos motores na 

primeira infância, assim como influencia aptidões como a escrita, a leitura e o 

desenvolvimento cognitivo-social infantil. Face à estreita relação anatómica entre a cóclea e 

o vestíbulo, as crianças com défice de acuidade auditiva apresentam um maior risco de 

disfunção vestibular. 

Objetivo: O objetivo primário é perceber se crianças com perda auditiva revelam alterações 

de função vestibular, que justifiquem um rastreio universal da função vestibular dos recém-

nascidos referenciados para Otorrinolaringologia, por suspeita de perda auditiva. Como 

objetivos secundários, pretende-se avaliar a relação entre a acuidade auditiva e a função 

vestibular com a preocupação parental; e avaliar a relação entre a presença de fatores de 

risco para surdez até aos 28 dias de vida com a evidência de disfunção vestibular. 

Métodos: Estudo observacional e transversal single-center, para avaliação da associação 

entre perda auditiva e disfunção vestibular através de marcadores indiretos de função 

vestibular (segurar a cabeça, sentar e caminhar, sem apoio) num total de 58 indivíduos entre 

os 0 e os 24 meses. Utilizámos os testes estatísticos Qui-quadrado (Χ2) ou Fisher.  

Resultados: Verificámos que existe uma relação estatisticamente significativa entre 

disfunção vestibular e peso ao nascimento < 1500 g; índice de APGAR; medicação ototóxica 

> 5 dias e ventilação mecânica ≥ 5 dias. Observou-se relação entre a preocupação parental e 

a presença de disfunção vestibular. Não se observou relação entre a preocupação parental 

acerca da acuidade auditiva dos seus filhos e a perda auditiva. Verificámos a não existência 

de relação entre perda auditiva e presença de disfunção vestibular, independentemente do 

tipo de surdez.  

Discussão: A preocupação parental, assim como a presença de fatores de risco auditivos, 

encontram-se associados à presença de disfunção vestibular. A realização de um estudo 

longitudinal, multicêntrico, com recurso a parâmetros objetivos de avaliação vestibular poderá 

evidenciar a necessidade de um rastreio vestibular universal em crianças com suspeita de 

perda auditiva associada a preocupação parental. Medidas de intervenção instituídas 

precocemente podem limitar o impacto de um défice vestibular no desenvolvimento da 

criança.  

Conclusão: Deve ser realizada uma avaliação vestibular pediátrica precoce em crianças com 

fatores de risco para surdez até aos 28 dias de vida associada a preocupação parental. 

Palavras-chave: Função Vestibular; Perda Auditiva; Rastreio Auditivo Neonatal Universal; 

Idade Pediátrica; Desenvolvimento Psicomotor. 
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ABSTRACT 

Introduction: The inner ear vestibule plays an elementary role in motor development in 

children. Vestibular dysfunction usually goes unnoticed due to its clinical variability, but induces 

motor impairments in early childhood, also influencing skills such as writing, reading and 

cognitive-social development in children. Due to a close anatomical relationship between the 

cochlea and the vestibule, children with impaired hearing acuity have a higher risk of vestibular 

dysfunction. 

Objective: Our aim is to evaluate whether children with hearing loss present altered vestibular 

function compared to normal-hearing children. This would justify a universal standard 

assessment of the vestibular function of newborns referred to Otorhinolaryngology. Secondary 

aims are to assess the relationship between hearing loss and vestibular function with parental 

concern; and to find associations between risk factors for hearing loss up to 28 days of life and 

vestibular dysfunction.  

Methods: Single-centre observational and cross-sectional study to assess the association 

between vestibular dysfunction and hearing loss through indirect markers of vestibular 

dysfunction (holding the head, sitting and walking, without support) in 58 infants, between 0 

and 24 months. We used descriptive, Chi-square (Χ2) or Fisher statistical tests when 

appropriate. 

Results: We found an association between vestibular dysfunction and birth weight < 1500 g; 

APGAR index; ototoxic medication > 5 days and mechanical ventilation ≥ 5 days. There was 

an association between parental concern and the presence of vestibular dysfunction. There 

was no evidence of hearing loss and parental concern. We found no statistically significant 

difference between hearing loss and the presence of vestibular dysfunction, whatever type of 

deafness present.  

Discussion: Both parental concern and the presence of auditory risk factors are associated 

with the presence of vestibular dysfunction. A longitudinal, multicenter study, using objective 

parameters of vestibular assessment may highlight the need for universal vestibular screening 

in children with suspected hearing loss associated with parental concern. Intervention 

measures instituted early can limit the impact of a vestibular deficit on the child's development. 

Conclusion: Due to the similarity between risk factors for hearing loss up to 28 days of life 

and vestibular dysfunction, it supports an early pediatric vestibular assessment of this group.  

Keywords: Vestibular Function; Hearing Loss; Universal Neonatal Hearing Screening; 

Children; Psychomotor Development. 
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LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS 
F: Feminino 

FV: Função Vestibular 

GRISI: Grupo de Rastreio e Intervenção da Surdez Infantil 

IG: Idade Gestacional 

Infeções TORCH: Toxoplasmose, Outras, Rubéola, Citomegalovírus e Herpes vírus  

M: Masculino 

OEA: Otoemissões Acústicas 

PEATC: Potenciais Evocados Auditivos de Tronco Cerebral 

RANU: Rastreio Auditivo Neonatal Universal 

RN: Recém-nascido 

VEMPs: Potencias Evocados Miogénicos Vestibulares 

vHIT: Video Head Impulse Test 
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INTRODUÇÃO 
O vestíbulo cumpre um papel elementar no desenvolvimento motor em idade pediátrica. 1-3 

O sistema vestibular é o primeiro órgão sensorial a desenvolver-se. 1 Está estruturalmente 

completo ao nascimento e continua a amadurecer ao longo da infância. 1 Encontra-se 

organizado em componentes periféricos e centrais dotados de contribuições ímpares, sendo 

a interpretação ideal dos estímulos dependente de uma aferência bilateral. 1,2,4,5 

A disfunção vestibular, central ou periférica, passa frequentemente despercebida pela sua 

variabilidade clínica e pela compensação através do sistema visual e somatossensorial na 

infância. A difícil comunicação com crianças pequenas, torna os pais interlocutores 

importantes. 6 

O diagnóstico depende de uma história clínica pormenorizada e um exame físico cuidado 

(avaliação otorrinolaringológica; avaliação vestibular pediátrica, incluindo exame dos 

movimentos oculares e controlo postural; avaliação neurológica e, finalmente, exame 

sistémico geral) 1 aliados a Videonistagmografia, Potencias Evocados Miogénicos 

Vestibulares (VEMPs), Video Head Impulse Test (vHIT) e Posturografia Dinâmica 

Computorizada, sendo que nem todos são passíveis de utilizar em crianças com menos de 

cinco anos. 1,3,7  

Tabela 1. Janelas normais de aquisição de Marcadores Indiretos de Função Vestibular. 8 

 
IDADE NORMAL  

de aquisição 
(em meses) 

MARCADORES 
INDIRETOS  
DE FUNÇÃO 
VESTIBULAR 

Sentar sem apoio 3,8-9,2 

Ortostatismo com ajuda 4,8-11,4 

Rastejar de mãos e joelhos 5,2-13,5 

Caminhar com apoio 6,0-13,7 

Ortostatismo sem ajuda 6,9-16,9 

Caminhar sem apoio 8,2-17,6 

 

Face à dificuldade no diagnóstico de disfunção vestibular em idade pediátrica, quer a  

prevalência quer o seu impacto social são muito variáveis, variando entre os 30 e 70% das 

crianças com perda auditiva. 7,9-14  Os distúrbios vestibulares mais prevalentes em idade 

pediátrica, numa série de doentes Portugueses seguidos num hospital terciário, parecem ser 

a enxaqueca vestibular (30%) e a vertigem psicogénica (17%). 15 
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A disfunção vestibular induz atraso no desenvolvimento motor, influencia aptidões como a 

escrita e a leitura, influi o desenvolvimento cognitivo-social infantil e, por sua vez, deteriora a 

qualidade de vida. 16-18  A disfunção vestibular pode conduzir a perda de acuidade visual, 

incoordenação motora e dificuldades locomotoras em idades posteriores. 7,9,19,20  

As crianças com défice de acuidade auditiva apresentam um maior risco de disfunção 

vestibular, devido à estreita relação anatómica e origem comum da cóclea e do aparelho 

vestibular. 1,7,9,10,21,22 

A perda auditiva é o comprometimento sensorial mais comum em seres humanos, a nível 

mundial, 23 com uma incidência de perda auditiva bilateral de 1 a 3 por cada 1000 recém-

nascidos saudáveis e de 20 a 40 por cada 1000 recém-nascidos de risco, pelo que se 

preconiza o Rastreio Auditivo Neonatal Universal (RANU). 24 

    

Figura 1. Representação esquemática do protocolo de organização do RANU em crianças com fatores 

de risco para surdez, até aos 28 dias de vida. 24 

 

O RANU tem permitido a reabilitação atempada e muitas vezes completa de uma surdez 

neonatal. Torna-se imprescindível perceber a relevância de implementar um protocolo padrão 

de rastreio da função vestibular.  

Este estudo torna-se relevante uma vez que, até ao momento, existem poucos trabalhos que 

identifiquem a relevância de uma avaliação vestibular em relação com a identificação de perda 

auditiva, em especial a surdez neurossensorial. Revela-se importante avaliar a necessidade 

2ªFASE:
OEA e/ou PEA 

automáticos 
(consulta externa de 

ORL após 2 
semanas)

1ªFASE: 
OEA e/ou PEA 

automáticos
(berçário/UCIN dia 

de alta)

Protocolo com
fatores de risco

REFERE

REFERE

PASSA

PASSA

3ªFASE: 
Consulta de ORL; 

Três tipos de testes: 
- acústicos ou fisiológicos 
(Timpanograma e OEA); 

- eletrofisiológicos            
(como PEATC);

- comportamentais/ 
psicoacústicos                 

(como Audiometria 
comportamental - Block Test -
ou infantil convencional, acima 

dos 5 anos)
(Consulta externa de ORL aos 

2 meses)

ALTERADO:     
Intervenção precoce e 
adequada até aos 6 

meses 
NORMAL:       

Seguimento até aos 2 
anos
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de uma avaliação universal e precoce da função vestibular, para uma sinalização e atuação 

atempada na disfunção vestibular, que pode, por sua vez, ter implicações futuras na qualidade 

de vida das crianças com esta patologia. 10, 25 

Se relevante, a implementação de um rastreio universal vestibular precoce pode limitar o 

impacto de uma disfunção vestibular no desenvolvimento motor, cognitivo e psicossocial da 

criança. 

Como objetivo primário, o presente trabalho visa perceber se as crianças com perda auditiva 

revelam alterações da função vestibular, relativamente às normo-ouvintes, que justifiquem a 

necessidade de uma avaliação padrão da função vestibular a todos os recém-nascidos 

referenciados para Otorrinolaringologia, pelo RANU ou pela presença de fatores de risco para 

surdez até aos 28 dias de vida, e suportar a implementação de um plano de rastreio vestibular 

mais específico para estas crianças, a utilizar num Serviço de Otorrinolaringologia. 

Os objetivos secundários são, por um lado, avaliar a relação da perda auditiva e da função 

vestibular com a preocupação manifestada pelos pais relativa à acuidade auditiva dos seus 

filhos. Por outro, avaliar a relação entre a presença de fatores de risco para surdez 

identificáveis, até aos 28 dias de vida, e a evidência de disfunção vestibular. 
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MATERIAL E MÉTODOS 
Estudo retrospetivo, transversal e observacional, com 58 doentes consecutivos observados 

na consulta externa do Serviço de Otorrinolaringologia do Hospital Pediátrico de Coimbra do 

Centro Hospitalar Universitário de Coimbra, desde janeiro de 2016 a Junho de 2019. 

Para cumprir este objetivo, os participantes foram classificados de acordo com a função 

auditiva como i. NORMO-OUVINTES e ii. PERDA AUDITIVA, para integrarem os respetivos 

grupos. Foram recolhidas informações demográficas (sexo, idade gestacional no parto, tipo 

de parto, gemelaridade), resultado do RANU (passa ou falha), presença de fatores de risco 

para surdez identificáveis até aos 28 dias de vida, preocupação parental relativa à acuidade 

auditiva dos seus filhos, parâmetros de avaliação indireta da função vestibular (segura a 

cabeça, senta sem apoio, caminha sem apoio), otoscopia e parâmetros de avaliação da 

função auditiva (timpanograma, otoemissões acústicas por produtos de distorção [OEA], 

potenciais evocados auditivos do tronco cerebral [PEATC]). 

O presente trabalho, com a referência interna OBS.SF.139/2021, obteve parecer favorável 

pela Comissão de ética do CHUC e aprovação pelo Conselho de Administração do CHUC, 

cumprindo-se as normas éticas e deontológicas, incluindo a anonimização e confidencialidade 

dos dados recolhidos. 

Critérios de INCLUSÃO: crianças com 0-24 meses, crianças referenciadas para ORL por 

RANU alterado e/ou presença de fatores de risco para surdez até aos 28 dias de vida. Se 

apresentam OEA normais e PEATC normais/não realizados são alocadas ao grupo “normo-

ouvintes”. Se apresentam OEA e PEATC alterados são alocados ao grupo com “perda 

auditiva”. Neste caso, na presença de um timpanograma tipo B ou C, são alocados ao sub-

grupo “surdez de transmissão” ou na presença de um timpanograma tipo A ao sub-grupo 

“surdez neurossensorial”. 

Critérios de EXCLUSÃO: crianças com mais de 24 meses e crianças não encaminhadas pelo 

RANU e/ou ausência de fatores de risco para surdez até aos 28 dias. 

Foi definida a existência de disfunção vestibular se os marcadores indiretos ultrapassarem as 

seguintes idades: 26 

a) Segurar a cabeça: > 4 meses; 

b) Sentar sem apoio: > 7,5 meses; 

c) Caminhar sem apoio: > 18 meses. 

 

A metodologia estatística utilizada para análise de dados teve como base o programa 

informático Statistical Package for Social Sciences versão 26 (SPSS, Chicago, IL, USA).  
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Inicialmente, procedeu-se à análise descritiva e respetivas construções gráficas para as 

variáveis que permitem a caracterização da amostra: idade gestacional no parto, sexo, tipo 

de parto, gemelaridade, resultado do RANU e presença de fatores de risco para surdez 

identificáveis até aos 28 dias. Seguidamente, do mesmo modo, realizou-se a análise descritiva 

dos parâmetros de avaliação indireta da função vestibular e parâmetros de avaliação da 

função auditiva. Para as estatísticas descritivas foram calculadas frequências absolutas (n) e 

relativas (%).  

No sentido de responder quer ao objetivo primário do trabalho, quer aos objetivos 

secundários, procedeu-se à avaliação da associação entre variáveis categóricas realizada 

com o teste Qui-quadrado (Χ2) ou, em alternativa, com o teste de Fisher, em caso de 

incumprimento do pressuposto do máximo de 20% de células com frequência esperada 

inferior a 5. O nível de significância estatística considerado na avaliação das associações foi 

de 5%. 
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RESULTADOS 
A amostra do estudo foi constituída por 58 indivíduos, sendo 59% do sexo masculino. Em 

90% ocorreram gravidezes não gemelares. O parto foi distócico por cesariana em 45% e 

ocorreu no termo em 71% dos casos. 

Não foram observadas associações estatisticamente significativas em função da acuidade 

auditiva. (Tabela 2) 

Tabela 2. Análise descritiva dos parâmetros demográficos da amostra. 

 

NORMO-
OUVINTE 

(28%) 

PERDA AUDITIVA 
(72%) 

TOTAL TESTE X2 

(p-valor) SNS 
(48%) 

ST 
(52%) 

Género 
Feminino 38% 64% 68% 59% 

p=0,128 
Masculino 62% 36% 32% 41% 

Gemelaridade 
Não 94% 86% 89% 90% 

p=0,864 
Sim 6% 14% 11% 10% 

Tipo 
de parto 

Distócico 
(Cesariana) 38% 72% 36% 45% 

p=0,272 

Eutócico 38% 7% 36% 29% 

Distócico  
(Ventosa) 24% 14% 25% 22% 

Distócico 
(Fórceps) 0% 7% 3% 4% 

Idade 
gestacional    

no parto 

Termo 56% 79% 75% 71% 
p=0,321 

Prematuro 44% 21% 35% 29%  

SNS= Surdez Neurossensorial; ST= Surdez de Transmissão 
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A referenciação à consulta ocorreu por RANU alterado e/ou presença de fatores de risco 

auditivos até aos 28 dias de vida, podendo ocorrer mais do que um motivo ao mesmo tempo. 

O motivo principal de referenciação à consulta foi um RANU positivo (64%). Em 53% dos 

casos por fatores de risco e em 9% dos casos por preocupação parental. (Tabela 3) 

Tabela 3. Referenciação ORL e Preocupação dos Pais 

CRITÉRIOS REFERENCIAÇÃO ORL AMOSTRA 

RANU e Presença FR 22% 

RANU 

Alterado 

Sem fatores de risco 41% 

Bilateral 41% 

Unilateral à esquerda 12% 

Unilateral à direita 10% 

Normal  19% 

Não realizado  17% 

Presença de 
Fatores de 

risco 

Sem FR  47% 

Com FR 

Hiperbilirrubinémia 24% 

PN < 1500 g 17% 

Anomalias craniofaciais 12% 

Medicação ototóxica > 5 dias 12% 

VM ≥ 5 dias 10% 

HF de deficiência auditiva congénita 7% 

IA 0-4 1º minuto ou 0-6 5º minuto 5% 

Infeção congénita 2% 

Meningite bacteriana 0% 

Sinais ou síndromes associadas à perda 
auditiva de condução ou NS 0% 

Preocupação 
parental 

Não 72% 

Sem informação 19% 

Sim 9% 
PN=Peso Nascimento; IA=Índice APGAR; VM=Ventilação Mecânica; NS=Neurossensorial; 

HF=História Familiar; FR=Fatores de Risco; RANU=Rastreio Auditivo Neonatal Universal 
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A presença de pelo menos um dos marcadores indiretos de função vestibular alterados previu 

a presença de disfunção vestibular em 12% dos casos. A incidência de marcadores de 

avaliação indireta da função vestibular como identificadores de atraso na aquisição das 

diferentes capacidades – segurar a cabeça (5%), sentar sem apoio (9%) e caminhar sem 

apoio (7%) – foi inferior a 10% em cada uma. 

Ao exame objetivo, a otoscopia não apresentava alterações em 79% das crianças. O 

timpanograma foi de tipo A em 55% dos casos, independentemente da localização da surdez. 

As OEA estavam não presentes em 47% no ouvido esquerdo e não presentes em 57% no 

ouvido direito (p=n.s).  

Foram identificados 28% de normo-ouvintes. O grupo de “normo-ouvintes” incluiu 16 crianças 

e o grupo de “perda auditiva” 42 crianças. Destas, 48% apresentavam surdez neurossensorial 

e 52% surdez de transmissão, num total de 72% de crianças com surdez.  

A disfunção vestibular ocorreu em 13% dos “normo-ouvintes” e em 12% dos com “perda 

auditiva”. O diagnóstico auditivo não se associou com a disfunção vestibular (p=0,631), 

independentemente do tipo de surdez. (Tabela 4) 

Tabela 4. Associação do diagnóstico auditivo com a disfunção vestibular. Avaliação dos parâmetros 

ORL de perda auditiva e normo-ouvinte em relação aos parâmetros de avaliação indireta da função 

vestibular. 

 NORMO-OUVINTE 
(n=16) 

PERDA AUDITIVA   
(n=42) 

Teste Χ2 
(p-valor) 

DISFUNÇÃO 
VESTIBULAR 

Sem DV 87% 88% 
0,631 

Com DV 13% 12% 

DV=Disfunção Vestibular 

 

Relativamente à relação entre a perda auditiva com a preocupação parental, a incidência de 

preocupação parental em relação à acuidade auditiva das respetivas crianças foi inferior a 

15% em ambos os grupos (p=n.s). Não se verificou significância estatística entre estes 

parâmetros.  

A preocupação parental relacionou-se significativamente com a presença de disfunção 

vestibular (43%) vs. 4% sem disfunção vestibular, (p=0,012). 

A presença de fatores de risco para perda auditiva, identificáveis até aos 28 dias de vida, foi 

associada a disfunção vestibular. (Tabela 5) 
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Tabela 5. Associação de Fatores de Risco e Disfunção Vestibular. 

DV=Disfunção Vestibular HF=História Familiar; FR=Fatores de Risco; RANU=Rastreio Auditivo 

Neonatal Universal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
SEM DV  COM DV Teste X2 

(p-valor) 

HF de deficiência       
auditiva congénita 

Não 94% 86% 
n.s. 

Sim 6% 14% 

Infeção congénita 
Não 98% 100% 

n.s. 
Sim 2% 0% 

Anomalias craniofaciais Não 86% 100% n.s. 
Sim 14% 0% 

PN < 1500 g 
Não 92% 14% 

< 0,001 
Sim 8% 86% 

Hiperbilirrubinémia Não 78% 57% n.s. 
Sim 22% 43% 

Medicação ototóxica  
> 5 dias 

Não 98% 14% 0,001 
Sim 2% 86% 

Meningite bacteriana 
Não 100% 100% 

n.s. 
Sim 0% 0% 

IA 0-4 1º minuto 
ou 0-6 5º minuto 

Não 98% 71% 
0,020 

Sim 2% 29% 

VM ≥ 5 dias 
Não 96% 43% 

0,001 
Sim 4% 57% 

Sinais/síndromes 
associadas à perda auditiva  

Não 100% 100% 
n.s. 

Sim 0% 0% 
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DISCUSSÃO 

Verificou-se que há evidência estatisticamente significativa entre a presença de disfunção 

vestibular e determinados fatores de risco já identificados para surdez, até aos 28 dias de vida 

como: peso ao nascimento inferior a 1500 g (p<0,001); toma de medicação ototóxica por um 

período igual ou superior 5 dias (p=0,001); índice de APGAR entre 0-4 no 1º minuto e entre 

0-6 no 5º minuto (p=0,020); e necessidade de ventilação mecânica por um período superior a 

5 dias (p=0,001). Estes fatores já foram previamente identificados para surdez 27 e padrões 

de relação entre a função vestibular e a surdez têm sido descritos. 25 

Observou-se uma associação estatisticamente significativa (p=0,012) entre a preocupação 

parental relativa à acuidade auditiva dos seus filhos e a presença de disfunção vestibular 

(43%) vs. 4% sem disfunção vestibular. Isto pode, assim, ser considerado um fator que suscite 

alarme e, consequentemente, determine a avaliação da função vestibular. De facto, já foi 

comprovado que a preocupação parental com o desenvolvimento é um fator preditivo para 

disfunção vestibular em crianças com surdez. 28 Já a preocupação com a surdez, não parece 

ser um fator relevante para o seu diagnóstico. 29 Também no presente trabalho, não se 

observou relação entre a preocupação parental e a perda auditiva, não só pelo seu caráter 

subjetivo, como talvez por uma menor literacia em saúde.  

Em 90% ocorreram gravidezes não gemelares e no termo em 71% dos casos. O parto foi 

distócico por cesariana em 45%, o que será explicado pela maior probabilidade de 

comorbilidades e presença de outros eventuais fatores de risco, como um índice APGAR mais 

baixo por transição abrupta para o ambiente extrauterino e infeção ou lesão traumática. Estes 

recém-nascidos carecem mais frequentemente de mais cuidados pós-parto por várias 

comorbilidades. As maiores taxas de morbilidade e mortalidade neonatal foram identificadas 

no grupo de cesariana eletiva. 30 

O motivo principal de referenciação à consulta foi um RANU alterado (64%), sendo que em 

17% dos casos o RANU não foi realizado. Ao exame objetivo, a otoscopia não apresentava 

alterações em 79% das crianças, podendo incluir situações em que a atenção deva estar 

voltada para o ouvido interno. A otoscopia, parte integrante do exame físico, não sendo per si 

valorizável, é indispensável para a valorização dos restantes exames complementares. 

Com maior sensibilidade e especificidade 24, as OEA e os PEATC identificaram a maioria dos 

participantes como tendo perda auditiva. A perda auditiva foi maioritariamente identificada 

através OEA (em 40-60% dos participantes) quando comparado com os PEATC. Isto explica-

se em parte, pela maior prevalência de patologias periféricas, rastreadas pelas OEA, 

relativamente às causas centrais, avaliadas com recurso aos PEATC. Também se explica 

pelas OEA se associarem a maior facilidade de execução técnica, e mais rápida, embora 
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sejam técnicas complementares e, muitas vezes, há a obrigatoriedade de se fazerem as duas, 

principalmente em crianças com risco de surdez ou na suspeita diagnóstica de neuropatia 

auditiva. 31 

A incidência de disfunção vestibular, identificada pela presença de pelo menos um marcador 

indireto de disfunção vestibular alterado, nas crianças normo-ouvintes (13%) foi semelhante 

às crianças com perda auditiva (12%) e, portanto, não se identificou diferença estatisticamente 

significativa. Este resultado mantém-se independentemente do tipo de surdez, 

neurossensorial ou de transmissão. Isto pode dever-se à reduzida dimensão da amostra, 

limitada a um único serviço e uma única região do país. Em estudos com um número elevado 

de crianças com surdez neurossensorial bilateral significativa, as estimativas de disfunção 

vestibular estão descritas em 20 a 70% dos casos, consoante as séries. 25 A surdez de 

transmissão provocada principalmente pela otite média com efusão tem sido, também, um 

fator de risco associado a disfunção vestibular. 32 Outra razão para este resultado é que as 

crianças com perda auditiva podem ter uma disfunção vestibular ligeira que não tenha impacto 

na aquisição das funções motoras, e como tal, não tenha sido identificada com os marcadores 

utilizados. 33 

Identificam-se algumas limitações neste estudo. De referir que, apesar do número de crianças 

referenciadas para Otorrinolaringologia ser bastante elevado, o poder da amostra é 

relativamente pequeno para se observarem diferenças a este nível. Algum viés de seleção 

pode ter estado presente nas crianças referenciadas para a consulta que não realizaram 

rastreio por indisponibilidade de aparelho. O modo de avaliação da função vestibular não 

utilizou métodos objetivos. 

Assim, o presente trabalho não mostrou haver evidência suficiente para implementação do 

rastreio de avaliação da função vestibular de forma universal às crianças portuguesas de um 

hospital terciário, referenciadas para Otorrinolaringologia.  

Contudo, os achados preconizam e reforçam, no futuro, a realização de uma vigilância e 

seguimento mais rigorosos a todos os RN com risco de surdez ou com pais que demonstrem 

preocupação com o seu desenvolvimento e, inclusive, à realização de uma avaliação 

complementar vestibular pediátrica em centro especializado, à semelhança de um estudo 

realizado na Bélgica, publicado por Martens S. et al. 2018. 34 

A partir deste estudo piloto, pretende-se implementar um ensaio multicêntrico prospetivo com 

recurso a métodos objetivos, como os Potencias Evocados Miogénicos Vestibulares 

(VEMPs)34 para a avaliação da função vestibular e, a posteriori, como teste de rastreio 

vestibular padrão, uma vez que, cumpre requisitos de simplicidade, objetividade e cariz 

amigável para o seu uso em crianças. Além disso, no estudo Maes L. et al. 2014 17 foi 
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demonstrada uma forte correlação entre os resultados dos VEMPs e o desempenho motor 

em crianças com perda auditiva. 
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CONCLUSÃO 

Deve ser realizada uma avaliação vestibular pediátrica precoce em crianças com fatores de 

risco para surdez até aos 28 dias de vida associada a preocupação parental. 

Observou-se uma relação entre a presença de disfunção vestibular e fatores de risco 

identificáveis para surdez até aos 28 dias de vida, incluindo o peso ao nascimento inferior a 

1500 g; toma de medicação ototóxica por um período superior a 5 dias; índice de APGAR 

entre 0-4 no 1º minuto e entre 0-6 no 5º minuto; e necessidade de ventilação mecânica por 

um período igual ou superior a 5 dias. Assim, estes fatores de risco auditivos foram preditores 

de disfunção vestibular.  

Atendendo à gravidade e consequências futuras destas alterações, sugere-se que todas as 

crianças com estas características sejam referenciadas a uma consulta de avaliação 

vestibular pediátrica com experiência. Um diagnóstico e uma avaliação precoce permitem 

garantir que medidas de intervenção possam ser realizadas a tempo de limitar o impacto de 

um défice vestibular no desenvolvimento da criança. 
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